
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 351.387 - SP (2016/0067434-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FLAVIO DE ALMEIDA PONTINHA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : NILTON RODRIGUES DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
439/STJ. REQUISITO SUBJETIVO. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO. 
PRECEDENTES. SUPERVENIÊNCIA. PRATICA DE INFRAÇÃO 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. ORDEM PREJUDICADA.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade 
de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 
eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais 
importante de proteção à liberdade individual do cidadão 
ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 
celeridade que o seu julgamento requer.

2. A Lei n. 10.792/2003 deu nova redação ao art. 112 da Lei n. 
7.210/1984, para suprimir a realização de exame criminológico 
como expediente obrigatório para a progressão de regime. 

3. "Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do 
caso, desde que em decisão motivada" (Súmula 439/STJ).

4. No caso, o Tribunal de origem ao indeferir a progressão não 
logrou fundamentar a necessidade do referido exame, deixando 
de invocar elementos concretos dos autos que pudessem afastar 
a decisão do magistrado, levando em conta apenas o 
entendimento de que em sede de execução penal deve ser 
concedido sem risco à coletividade, desconsiderando, ainda, a 
boa conduta carcerária atestada pelo diretor do estabelecimento 
prisional. 

5. Nada obstante, informações prestadas pelo Juízo do 1ª Ofício 
Criminal da Comarca de Assis dão conta de que o paciente 
praticou, supervenientemente à impetração, ação que, em tese, 
caracteriza infração disciplinar de natureza grave - agressão a 
outro apenado - o que, no termos da Jurisprudência desta Corte, 
esvazia o objeto do presente writ. 

6. Ordem prejudicada.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, julgar prejudicado o habeas corpus nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de junho de 2016(Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 351.387 - SP (2016/0067434-9)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FLAVIO DE ALMEIDA PONTINHA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : NILTON RODRIGUES DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(RELATOR): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em favor de NILTON RODRIGUES DA SILVA contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

O compulsar dos autos revela que o paciente cumpre pena pelo 

cometimento do crime de homicídio qualificado com término de reprimenda previsto 

para 11/3/2024, tendo o Juízo das Execuções Criminais da Comarca de Marília/SP 

deferido o pedido de progressão de regime aviado.  

Em sede de recurso da acusação, foi determinado ao paciente o 

retorno ao regime fechado, estando novos pedidos de progressão de regime 

condicionados à submissão a exame criminológico, nos termos do acórdão de e-STJ 

fls. 26/32. 

Nas razões do presente mandamus, a defesa obtempera que desde 

dezembro de 2003 o parecer da Comissão Técnica de Classificação não pode ser 

exigido, bastando para a instrução do pedido de progressão o requisito temporal e a 

comprovação do bom comportamento carcerário (e-STJ fl. 02).

A liminar foi indeferida (e-STJ fls. 43/44). 

As informações foram prestadas (e-STJ fls. 54/57).

O Ministério Público Federal opinou pela concessão da ordem (e-STJ 

fls. 60/64).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 351.387 - SP (2016/0067434-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(RELATOR): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 

Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do 

habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for 

passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento 

objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o instrumento 

constitucional mais importante de proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada 

por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu julgamento requer.

Assim, em princípio, incabível o presente habeas corpus substitutivo de 

recurso. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de 

ser sanado pela concessão da ordem, de ofício.

A questão posta a deslinde refere-se à necessidade de realização do 

exame criminológico para o deferimento da progressão de regime. 

Com a nova redação dada ao art. 112 da Lei n. 7.210/1984, pela Lei n. 

10.792/2003, suprimiu-se a realização de exame criminológico como expediente 

obrigatório para a progressão de regime, mantendo-se apenas como requisitos legais o 

cumprimento de determinada fração da pena aplicada e o bom comportamento 

carcerário, a ser comprovado pelo diretor do estabelecimento.

Confira-se:

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma 
progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser 
determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos 1/6 
(um sexto) da pena no regime anterior e ostentar bom 
comportamento carcerário, comprovado pelo diretor do 
estabelecimento, respeitadas as normas que vedam a progressão.

Contudo, a despeito de o exame não ser requisito obrigatório para a 

progressão do regime prisional, em hipóteses excepcionais, os Tribunais Superiores 

vêm admitindo a sua realização para a aferição do mérito do apenado.
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Segundo esse entendimento, o magistrado de primeiro grau, ou 

mesmo o Tribunal, diante das circunstâncias do caso concreto, pode determinar a 

realização da referida prova técnica para a formação de seu convencimento.

Tal entendimento foi consolidado no enunciado n. 439 da Súmula desta 

Corte:

Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, 
desde que em decisão motivada.

O tema também foi objeto da Súmula Vinculante n. 26 do Supremo 

Tribunal Federal:

Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena por 
crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a 
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 
1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, 
os requisitos objetivos e subjetivos do benefício, podendo 
determinar, para tal fim, de modo fundamentado, a realização de 
exame criminológico.

No caso, o Tribunal de origem, ao reformar a decisão do Juízo de 

Primeiro Grau e determinar a realização do exame criminológico para a concessão da 

progressão de regime, asseverou (e-STJ fl. 30):

Assim, ainda que a Lei de Execução, com a reforma de 2003, não 
tenha mais se referido ao exame criminológico, também 
peremptoriamente não o excluiu, impondo-se submeter pelo menos 
o condenado por crime grave e praticado com violência ou ameaça 
à pessoa à verificação da provável e frutífera adaptação no regime 
menos rigoroso. Isso porque, qualquer benefício em sede de 
execução penal deve ser concedido sem risco à coletividade. (cfr. 
Agr. 120.009.3/8 da Eg. 5a Câm. Do TJSP Rei. Des. Dirceu de 
Mello).

Daí que com todo respeito ao entendimento do r. Juízo de Direito 
que dispensou a realização do exame criminológico, o apenado 
deve ser submetido ao referido exame, quando então a autoridade 
judiciária terá elementos seguros e objetivos para avaliar o mérito 
para a progressão.

Como se vê, o Tribunal de origem ao indeferir a progressão não logrou 

fundamentar a necessidade do referido exame, deixando de invocar elementos 

concretos dos autos que pudessem afastar a decisão do magistrado, levando em conta 

apenas o entendimento de que em sede de execução penal deve ser concedido sem 

risco à coletividade, desconsiderando, ainda, a boa conduta carcerária atestada pelo 

diretor do estabelecimento prisional. 
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Nada obstante, a impetração está prejudicada. 

Isso porque, ao que se tem das informações prestadas pelo Juízo do 1ª 

Ofício Criminal da Comarca de Assis, no dia 18/2/2016, portanto após a impetração, o 

paciente praticou ação que, em tese, caracteriza infração disciplinar de natureza grave - 

agressão a outro apenado - o que, no termos da Jurisprudência desta Corte, esvazia o 

objeto do writ. 

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.  
PROGRESSÃO DE REGIME. (1) DISPENSA DO EXAME 
CRIMINOLÓGICO. AGRAVO EM EXECUÇÃO. DECISÃO 
REFORMADA. REGRESSÃO. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
IMPOSIÇÃO PELO TRIBUNAL. FUGA DO PACIENTE. ALEGAÇÃO 
PREJUDICADA. (2) FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. 
INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL PARA A PROGRESSÃO 
DE REGIME. POSSIBILIDADE (EResp 1.133.804/RS, EResp 
1.176.486/SP e habeas corpus 222.697/SP). RESSALVA DA 
RELATORA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
(3) ORDEM EM PARTE PREJUDICADA E NO MAIS DENEGADA.

1. A alegação de constrangimento ilegal em razão do pedido de 
exame criminológico restou prejudicada, tendo em vista a fuga do 
Paciente à época da determinação, conforme informações trazidas 
aos autos pela autoridade apontada como coatora.

2. Não fere o princípio da legalidade a interrupção do lapso 
temporal para a concessão de progressão de regime, em razão do 
cometimento de falta disciplinar de natureza grave. Ressalva da 
Relatora. 

3. Ordem em parte prejudicada e no mais denegada.

Diante dessas considerações, julgo prejudicada a impetração.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0067434-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 351.387 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00160057820158260000  160057820158260000  20150000638858  908689

EM MESA JULGADO: 21/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : FLAVIO DE ALMEIDA PONTINHA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : NILTON RODRIGUES DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, julgou prejudicado o habeas corpus, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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